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RELATÓRIO No. 98/12
PETIÇÃO 1455-06

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
BRASIL

8 de novembro de 2012
Suposta vítima:
Thiago Silva Rocha

Peticionário:
Projeto Legal
Supostas violações:
Artigos 4, 5, 11 e 25 da Convenção Americana sobre os Direitos Humanos (“a Convenção Americana”)

Início dO TRÂMITE: 

5 de dezembro de 2007

I. POSIÇÃO DAS PARTES

A. 
Posição do peticionário

1. Em 27 de dezembro de 2006, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (a “Comissão Interamericana” ou a “CIDH”) recebeu uma petição em que a República Federativa do Brasil (o “Estado” ou “Brasil”) foi responsabilizada pelo atraso injustificado na investigação do acidente de trânsito que matou Thiago Silva Rocha (a “suposta vítima” ou “senhor Rocha”).
2. O peticionário afirma que, em 2000, o senhor Rocha estava andando de bicicleta quando foi atropelado por um carro em alta velocidade dirigido por um juiz. Alega que a suposta vítima foi arremessada a uma distância de 50 metros porque o motorista não freou o carro. Alega também que o motorista abandonou a cena sem prestar assistência nem pedir ajuda.

3. Finalmente, o peticionário informa que existe uma investigação criminal sobre a conduta do juiz no Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, mas que a investigação estava parada. Com base nisso, o peticionário declara a existência de um atraso injustificado para chegar a uma decisãosobre os recursos internos, nos termos do artigo 46.2.c da Convenção Americana.

B.
Posição do Estado

4. O Estado argumenta que os fatos conforme descritos na petição não correspondiam às evidências colhidas na investigação e que todas as garantias do devido processo estavam sendo respeitadas naquele processo. O Brasil declara que o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, em 2007, emitiu uma decisão de não admissão do indiciamento do juiz e de arquivamento da investigação por falta de provas. Portanto, o Estado solicita que a petição fosse declarada inadmissível por não atender ao requisito estabelecido no artigo 46.1.a da Convenção Americana.
II.
TRÂMITE PERANTE A CIDH

5. A Comissão Interamericana recebeu a petição em 27 de dezembro de 2006. O peticionário apresentou informações adicionais em 15 de agosto de 2007. Por meio de uma nota datada de 5 de dezembro de 2007, a CIDH transmitiu as partes pertinentes da petição ao Estado brasileiro.

6. Em 17 de outubro de 2008, a CIDH recebeu do Estado a resposta a esta petição. O Estado também apresentou observações adicionais em 4 de novembro de 2008. Essas comunicações foram devidamente encaminhadas ao peticionário.

7. Como o peticionário não forneceu informações adicionais, em 25 de abril de 2011 a Comissão Interamericana reiterou seu pedido anterior de informações e adicionalmente perquiriu se as razões para a petição ainda existiam ou subsistiam. Diante da falta de resposta do peticionário, em 15 de setembro de 2011 e em 7 de fevereiro de 2012 a CIDH reiterou seu pedido anterior de informações. Nessas ocasiões, a CIDH avisou o peticionário sobre a possibilidade de arquivamento do processo se não recebesse as informações solicitadas, em conformidade com o artigo 48.1.b da Convenção Americana. Até esta data, nenhuma resposta foi recebida do peticionário.
III.
FUNDAMENTO PARA A DECISÃO SOBRE ARQUIVAMENTO

8. Os artigos 48.1.b da Convenção Americana e 42 do Regulamento da CIDH estabelecem que, em qualquer tempo durante o processo, a Comissão Interamericana deverá verificar se os motivos para a petição ainda existem ou subsistem e que, no caso de considerar que não, deverá ordenar o arquivamento do caso. Além disso, o artigo 42.1.b de seu Regulamento estabelece que a CIDH também pode decidir sobre o arquivamento de um caso quando não houver as informações necessárias para adotar uma decisão.

9. Mais de quatro anos se passaram desde o início do processo em 5 de dezembro de 2007, e a Comissão Interamericana ainda não dispõe dos elementos necessários para a adoção de uma decisão em matéria de admissibilidade nesta petição. Especificamente, a CIDH não tem informações sobre o esgotamento dos recursos internos nem sobre outros requisitos de admissibilidade; e também não tem informações sobre a subsistência dos motivos da petição. Consequentemente, a Comissão Interamericana decide arquivar esta petição, nos termos do artigo 48.1.b da Convenção Americana e do artigo 42.1.b de seu Regulamento.

Dado e assinado na cidade de Washington, D.C., aos 8 dias do mês de novembro de 2012. (Assinado): José de Jesús Orozco Henríquez, Presidente; Felipe González, Segundo Vice-Presidente; Dinah Shelton, Rodrigo Escobar Gil, Rosa María Ortiz e Rose-Marie Belle Antoine, Membros da Comissão.
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